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DOCUMENTO DE PRESCRIÇÕES TÉCNICAS REGULADOR DO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO O SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES PARA A DELEGAÇÃO DO GOVERNO DA CATALUNHA EM PORTUGAL


1. OBJETO DO CONTRATO

O objeto deste contrato é o serviço de telecomunicações para a Delegação do Governo da Catalunha em Portugal no âmbito das competências e tarefas da Delegação, enquadradas no artigo 18 do Decreto 61/2017, de 13 de junho, das unidades de representação institucional do Governo no exterior.

2. PRESTAÇÕES A REALIZAR

O adjudicatário terá de prestar o serviço, que inclui as seguintes prestações:

a) Serviço de linha de telefone fixo
b) Serviço de duas linhas de telefone móvel 
c) [bookmark: _Hlk135387092]Cartão SIM com Internet móvel para PC/Tablet
d) Serviço de central telefónica
e) Serviço de wi-fi
f) Serviço de TV
g) Outros serviços
a. Serviço pontual de instalação
b. Compra ou aluguer de equipamentos

De seguida são detalhadas as prestações a realizar.

a) Serviço da linha de telefone fixo

A mensalidade deve incluir telefone fixo com extensões para 3 utilizadores. 
· Chamadas nacionais para telefones fixos com um mínimo de 10 000 minutos incluídos na mensalidade.
· Chamadas nacionais para telemóveis com um mínimo de 60 minutos incluídos na mensalidade.
· Chamadas internacionais para telefones fixos com um mínimo de 1000 minutos incluídos na mensalidade.
· Chamadas internacionais para telemóveis com um mínimo de 1000 minutos incluídos na mensalidade.


b) Serviço de duas linhas de telefone móvel 

A mensalidade deve incluir 2 telemóveis, um para uso do Delegado e outro para uso geral da Delegação com as seguintes características:

Linha de telefone móvel para o Delegado
· Chamadas para redes fixas e móveis e SMS nacionais ilimitados.
· Chamadas para redes fixas e móveis e SMS internacionais ilimitados.
· Dados nacionais e internacionais ilimitados.

Linha de telefone móvel para uso geral da Delegação
· Chamadas nacionais para telefones fixos com um mínimo de 1000 minutos incluídos na mensalidade.
· Chamadas nacionais para telemóveis com um mínimo de 3500 minutos incluídos na mensalidade.
· Um mínimo de 3500 SMS incluídos para linhas nacionais incluídos na mensalidade.
· Um mínimo de 3GB de dados em território nacional incluídos na mensalidade.


c) Cartão SIM com Internet móvel para PC/Tablet

É necessário 1 cartão SIM com Internet móvel para PC/Tablet com um plafond mínimo de 60GB de dados.

d) Serviço de central telefónica

A empresa deve pôr à disposição o serviço de «Central telefónica» com opção de «Menu». Esta central utilizará a linha de telefone fixo como número principal e distribuirá as chamadas para os números de telefone fixo restantes em função das necessidades do utilizador do serviço (a pessoa que faz a chamada). Ao mesmo tempo, deve ser possível desviar as linhas de telefone fixo para as linhas de telemóvel; pôr as chamadas recebidas em espera e encaminhar as chamadas para as diferentes linhas de telefone vinculadas à central telefónica.

e) Serviço de wi-fi 

É necessário um aparelho de transmissão de wi-fi para o escritório da Delegação.
· Mínimo 1000 Mbps/200 Mbps (Download/Upload)


f) Serviço de TV

É necessário um serviço de TV que inclua os principais canais de informação nacionais e internacionais e com possibilidade de ligação a partir de Smartphone, Tablet e PC ligados ao wi-fi da Delegação.

g) Outros serviços

a. Serviços pontuais de instalação 

Caso seja necessário que o adjudicatário faça a instalação do sistema de telefone fixo e wi-fi, deverá indicar-se o custo da instalação.

b. Equipamentos acessórios à instalação

Caso os equipamentos acessórios à instalação não estejam incluídos no preço da mensalidade, as empresas proponentes deverão fazer uma oferta sobre o valor dos diversos equipamentos fornecidos:
· router
· central telefónica
· 2 equipamentos telefónicos periféricos da central telefónica
· equipamento para registo de conteúdo televisivo (Box). 

Os aparelhos podem ser de oferta, aluguer ou de compra. Caso o aparelho seja de aluguer, a empresa adjudicatária fará a manutenção e a atualização correspondentes. Em caso de avaria ou se o aparelho se tornar obsoleto, a empresa terá de substituí-lo por outro.

3. MEIOS QUE SE DEVEM INCLUIR NO CONTRATO

A empresa adjudicatária deve adicionar à execução do contrato os seguintes meios:

3.1. MEIOS INFORMÁTICOS E SUPERVISÃO

· A empresa adjudicatária deverá dispor de uma plataforma digital para que a Delegação possa consultar os dados referentes ao serviço, aos consumos realizados em tempo real, a facturação, e através da qual se possa entrar em contacto com o serviço de atenção e se possam resolver questões sobre o serviço.
· O adjudicatário porá à disposição da Delegação todas as tecnologias de informação e comunicação das quais disponha para facilitar os serviços de comunicações através de serviços de voz e dados da Delegação do Governo da Catalunha em Portugal.

3.2. MEIOS HUMANOS INCLUÍDOS NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

· A empresa de telecomunicações deve dispor de pessoal suficiente para desempenhar a sua atividade de maneira eficiente.
· O adjudicatário deverá designar um funcionário do ponto de venda autorizado, onde se tenha solicitado formalmente a participação no concurso e onde se tenha formalizado o contrato, para a resolução de dúvidas e discrepâncias com os serviços prestados pelo proponente. 
· Em caso de ausência deste contacto habitual, o proponente terá de informar dos contactos pertinentes na sua estrutura aos quais Delegação se possa dirigir para a resolução de dúvidas e discrepâncias para com os serviços prestados pelo proponente.
· [bookmark: _Hlk58621864][bookmark: _Hlk58621920]A empresa adjudicatária é a responsável pela execução do contrato e o pessoal que desempenhar as tarefas objeto do contrato está, em todo o caso, a seu cargo, sem que se possa deduzir que existe uma relação laboral entre este pessoal e a Delegação. Neste sentido, a faculdade de controlar e dirigir os trabalhos e os trabalhadores corresponde à empresa adjudicatária, pelo facto de dispor de uma titularidade independente e de uma organização autónoma e, portanto, tudo o que diz respeito ao controlo de horários, concessão de autorizações e férias, regime disciplinar e ordens de trabalho é da responsabilidade da empresa adjudicatária, sem prejuízo das faculdades que a Delegação tem relativamente ao controlo e supervisão da execução do contrato. 

4.  DEVER DE INFORMAÇÃO

O adjudicatário deverá:

· Manter a Delegação informada de todos os trâmites gerados.
· A Delegação terá acesso a toda a informação relacionada com os serviços contratados. 


5. CONFIDENCIALIDADE DOS DADOS

[bookmark: _Hlk58684256]O adjudicatário terá de guardar sigilo quanto aos dados que conheça devido ao contrato e que não sejam públicos. No mesmo sentido, o adjudicatário compromete-se a adotar as medidas necessárias para a boa conservação da informação e do material de qualquer tipo fornecidos ou que pertençam à Delegação do Governo da Catalunha. 
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